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Sem surpresa
“Não devemos estar atentos 
apenas aos impostos que 
pagamos. Também ao que 
recebemos em contrapartida.”
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Os Leitores que não esqueceram o 
meu artigo de Outubro passado, 
intitulado “ A saúde da saúde”, 

não ficaram, certamente, surpreendidos 
pelas declarações do Senhor Ministro da 
Saúde, segundo as quais o Governo está 
já a pensar fazer os cidadãos pagar mais 
para terem os cuidados de saúde que 
têm. Segundo ele, se a actual situação de 
crescimento exponencial nas despesas da 
saúde se mantiver, vamos ter a população 
dividida em três grupos. Um será subsi-
diado a cinquenta por cento. Outro, a 
setenta e cinco por cento. E outro a cem 
por cento.

Com efeito, naquele artigo eu dizia, a 
um certo momento, depois de tentar ca-
racterizar o estado do nosso Serviço de 
Saúde:

“ Uma vista de olhos pelas razões iden-
tificadas traz à consciência a apreciação 
de que nada mais justo do que propiciar 
à população, nesta área da Saúde, os cui-
dados que ela merece. Mas, ao juízo es-
clarecido, logo surge a questão de saber 
se produzimos - ou pagamos, o que é o 
mesmo - ao nível exigido por esta qua-
lidade. A qual nem sequer se aproxima 
ainda dos padrões já atingidos nos países 
mais desenvolvidos”.

Para terminar o artigo colocando estas 
questões fundamentais:

“1.- Pode a Saúde ser cuidada tendo 
por pano de fundo o lucro que a iniciati-
va privada exige?

2.- Podemos continuar a esperar a me-
lhoria dos cuidados com a Saúde com o 
nível de produtividade que, enquanto so-
ciedade, temos?

3.- Podemos continuar a esperar ter os 
cuidados actuais  de Saúde com o nível de 
impostos que pagamos?”.

O Senhor Ministro acaba de dar a 
resposta. Tal como eu concluía naquele 
artigo, o Senhor Ministro começou já a 
preparar a população para o que nos sur-
girá aí para diante. Ou pagamos ou os 
cuidados de Saúde vão seguramente re-
duzir-se.

Todavia, colocada assim a questão, há 
uma falácia por resolver. E temos que es-
tar preparados para pedir satisfações sobre 
ela aos nossos governantes, tanto actuais, 
como passados ou futuros. Vamos ver.

1.- A Segurança Social de que dispo-
mos está periclitante, surgindo de vários 
lados a previsão de que, daqui por alguns 
anos, será incapaz de satisfazer os seus 
compromissos;

2.- A Polícia é pouca para garantir, de 
um modo satisfatório, a nossa segurança 
de pessoas e bens;

3.- Não estamos em guerra e as Forças 
Armadas são uma amostra daquilo que já 
foram um dia;

4.- A Justiça é lenta e imperfeita. Os 
Tribunais não fun-
cionam com a celeri-
dade que a segurança 
dos cidadãos exige.

5.- Se temos neces-
sidade de recorrer aos 
serviços administra-
tivos do Estado, so-
mos mal atendidos, 
devagar, muitas ve-
zes imperfeitamente 
também.

6.- Pagamos, para 
além dos impostos, 
taxas a propósito de 
tudo e de nada. De 
radiodifusão, de ra-
diotelevisão, de têvê 
por cabo, de sanea-
mento, de recolha de 
lixos, de infra-estruturas de abastecimen-
to de água. Fala-se que vamos pagar uma 
taxa nas chamadas de telemóveis para pa-
gar a instalação das antenas.

7.- Passamos uma ponte nova, paga-
mos. Andamos numa auto-estrada, paga-
mos.

E podíamos continuar por aí além, não 
fora o risco de enchermos o jornal só com 
este rol. Se, depois disto, ainda nos di-
zem o que aí vem para a Saúde - uma das 
poucas coisas quase gratuitas que o Esta-
do nos dá (embora muitas vezes tarde e a 
más horas) - há perfeita legitimidade para 
retirarmos o véu falacioso que cobre tudo 
isto e perguntar: Mas, afinal, para que é 
que pagamos impostos? Que é que nos é 
dado a troco dos nossos impostos?

Temo muito responder a isto. Uma vez, 
quando me pediram que caracterizasse o 
Exército em tempos de paz, eu respondi 
mais ou menos assim: é uma instituição 

na qual existe um capitão para mandar 
que um sargento diga a um cabo para 
este mandar um soldado processar o ven-
cimento dos quatro, ou melhor, o venci-
mento dos dois primeiros e o pré dos dois 
últimos. Temo chegar à conclusão de ter 
que explicar aos meus Leitores que o Es-
tado Português é uma instituição na qual 
há uns senhores — os políticos — que 
criam umas leis que ordenam a outros se-
nhores — os funcionários — que nos co-
brem determinados impostos e taxas que 

cheguem para pagar 
o salário - e outras 
mordomias - a todos.

Esta a dicotomia à 
qual devemos estar 
atentos. Sobretudo 
num momento em 
que as contraparti-
das oferecidas pelo 
Estado por impostos 
indub i t ave lmente 
crescentes são cada 
vez menores. Há uma 
necessidade enorme 
de reduzir os quadros 
que são pagos pelos 
nossos impostos tal 
como existem agora. 
Se todos os serviços 
anotados acima não 

funcionam ou funcionam mal é porque 
os recursos que lhe são afectos são de-
masiado escassos. E, todavia, são esses 
os serviços que nos interessam. Há que 
reduzir políticos e funcionários. Come-
çando pelos primeiros, naturalmente. Se 
atentarmos bem nas funções das juntas 
de freguesia, se pensarmos que há mais 
de quatro mil em todo o país, se verificar-
mos que grande parte delas não são ne-
cessárias e se atentarmos na frente de luta 
imediatamente aberta pelo funcionários 
políticos das juntas de freguesia quando 
se pensou em encerrar apenas meia dúzia 
delas, talvez tenhamos uma perspectiva 
correcta do que nos está a suceder. Com 
os nossos impostos, estamos a pagar a mi-
lhares de pessoas que não dão — se calhar 
porque não têm modo de dar — nada ou 
quase nada em troca.

Assim, não devemos estar atentos ape-
nas aos impostos que pagamos. Também 

ao que recebemos em contrapartida. 
Uma outra falácia muito em voga é a de 

afirmar que a nossa carga fiscal é muito 
inferior à da generalidade dos outros paí-
ses da Comunidade. Muito bem. A com-
paração seria tremendamente ajustada se, 
e apenas se:

Primeiro: Tivéssemos um rendimento 
per capita semelhante ao desses países;

Segundo: Recebessêmos do Estado as 
mesmas contrapartidas.

O que visivelmente não é o caso. Ten-
do em conta o nosso rendimento per ca-
pita, a nossa carga fiscal é uma das mais 
violentas da Europa Comunitária. E se, 
por acréscimo, compararmos também as 
contrapartidas, aquela violência torna-se 
verdadeiramente assassina. É óbvio que, 
se tivéssemos um sistema de segurança 
social e de saúde idêntico ao que tem - só 
para buscar um país que conheço bem - 
a Dinamarca, claro que podiam levar-me 
mais impostos que eu não me importaria. 
E o curioso é que, além das contraparti-
das dadas pelo Estado serem muito mais 
vastas ali, a verdade é que ninguém diz 
que o sistema está em falência ou em vés-
peras de ruptura.

A estratégia dos pequenos passos, trans-
formando, para pior, tudo aquilo que é 
à nossa custa, mas deixando intocáveis 
os privilégios de quem decide e manda, 
não pode produzir efeitos eternamente. 
Vai chegar um momento em que os ci-
dadãos acordarão e saberão, mais por in-
tuição do que por racional exercício, que 
há outro modo de fazer as coisas. E que 
há que partir privilégios, sim, mas todos. 
Que belo exemplo seria para o país se, de 
um momento para o outro, quem manda 
decidisse:

- reduzir o número de deputados à As-
sembleia da República;

- reduzir os executivos camarários e os 
deputados às assembleias municipais;

- terminar com a existência das juntas 
de freguesia.

Eram três medidas só. Porventura não 
seria por isso que as regras de financia-
mento do Serviço Nacional de Saúde 
poderiam ser mantidas. Mas seria um 
exemplo que germinaria na nossa dispo-
sição de cada vez pagar mais por cada vez 
menos.

As vendas secundárias transformam negócios mal sucedidos 
em negócios muito lucrativos

O conceito de vendas secundárias 
é um dos mais importantes para 
o sucesso dos negócios dos nos-

sos dias. Estar preparado para fazer uma 
segunda, terceira ou mais vendas imedia-
tamente a seguir à primeira venda não é 
só uma maneira para megamultiplicar os 
seus lucros, mas pode, inclusive ser o que 
marcará a diferença entre o seu sucesso ou 
fracasso.

As vendas secundárias são uma abor-
dagem que lhe evita o pesado custo para 
encontrar um novo cliente, quando pode, 
facilmente, fazer uma outra venda ao 
cliente capturado anteriormente, nesse 
mesmo momento. Não se limita, necessa-
riamente, a uma combinação a 2. Poderá 
ser alargada a múltiplas combinações. Este 
conceito pode ser aplicado a, praticamen-

te, qualquer situação de venda de um ser-
viço ou produto. 

Pense acerca do gigante dos hambúr-
gueres, o McDonald’s. O que é que o em-
pregado pergunta sempre quando alguém 
encomenda um hambúrguer? “ Deseja ba-
tatas fritas?” Isto não é acidental. Os fun-
cionários do McDonald’s estão treinados 
para fazerem vendas secundárias automa-
ticamente. O McDonald’s obteve milhões 
de euros com estas práticas. Agora, reflicta 
comigo… Calcule o custo de aquisição de 
um cliente: se tem uma rede de vendedores, 
quantifique o seu custo com os salários, co-
missões, automóvel, alojamento, almoços, 
etc; se se trata de um ponto de venda físi-
co (uma loja, por exemplo) quantifique o 
custo da renda (ou equivalente, quando se 
tratar de um espaço próprio), funcionários, 

decoração, etc.; junte-lhe também custos 
com mailing, telemarketing, website, bro-
churas, etc. Divida as receitas obtidas com 
clientes novos pelo n.º de clientes novos 
angariados no último ano. Irá concluir 
que, porventura, esses clientes “novos” não 
lhe deram lucro, considerando apenas esse 
período de tempo.

Suponha agora que, em média, conse-
gue-lhes fazer mais uma venda logo após 
a primeira venda. Se trabalhar com uma 
margem de lucro bruta de 40%, signifi-
ca que reterá o lucro bruto todo, uma vez 
que os custos de aquisição do cliente já 
foram assumidos, quer faça ou não a ven-
da secundária. Assim, por cada 100J de 
vendas secundárias ganhará, literalmente, 
uns adicionais 40J. Agora, adapte este 
raciocínio à dimensão e realidade do seu 

negócio. Procure todos os serviços ou pro-
dutos extras que pode começar a oferecer, 
logo após a primeira compra. Faça-o no 
minuto seguinte à primeira compra ou no 
momento que faz a entrega do produto ou 
serviço primário. Nesse momento, o clien-
te está entusiasmado ou mesmo excitado 
com o produto ou serviço que irá bene-
ficiá-lo.

Aproveite o ensejo emocional do seu 
cliente e proporcione-lhe uma oferta de 
produtos ou serviços complementar, com 
benefícios que irão surpreendê-lo. E feche 
imediatamente uma segunda, terceira ou 
mais vendas.

Não espere! Comece já a multiplicar os 
lucros do seu negócio e faça com que este 
ano seja o melhor de sempre para si. 
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transformando, para 
pior, tudo aquilo que 
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